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Sessão de..2:7...da--abx	 ACÓRDÃO N 2 .1.0 1- 78 -575

Recurso n2 	 52.235 - IRF - ANOS DE 1983 e 1984

Recorrente	 IRMÃOS CARPA & CIA. LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO (RS)

IRF - DECORRÊNCIA - Não reconheci-
da em segunda instância a ocorrên-
cia do fato econômico que, no pro-
cesso matriz, embasou o lançamento'
decorrencial, impõe-se a reforma da
decisão da autoridade "a quo" que
manteve a tributação reflexa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por IRMÃOS CARPA & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a *integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessões °DF), em 27 de abril de 1989

URGELCP	 LOP	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES	 - RELATOR

AFONSO ELS() FERREIRA DE COS	 - PROCURADOR DA FA-

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: e 

7 AR 1999
í

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: PRANCIS
-CO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITO-

SA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOS2 EDUARDO RANGEL DE

ALCKIMIN.
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RECURSO N9:	 52.235	 •

ACORDAON9:	 101-78.575

RECORRENTEN9: IRMÃOS CARRA & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

IRMÃOS CARPA & CIA. LTDA., qualificada nos autos, mani-

festa recurso a este Colegiado contra parte da decisão do Sr. Delega

do da Receita Federal Passo Fundo, RS., que indeferiu a sua impugna-

ção a parte do auto de infração de fls. 06.

O auto de infração lançara o impósto de renda na fonte,

com base no art. 89 do Dec.lei n9 2.065/83, sobre diversas parcelas'

nos anos de 1982 a 1984, por omissão de receitas evidenciada por su-

primentos dei:baixa não comprovados, além de outras parcelas cujas e-

xigências foram recolhidas.

Na impugnação, a empresa procurou demonstrar a realida-

de.

A exigência foi mantida, Lendo em vista que, no proces-

so matriz, foram consideradas improcedentes as raz6es oferecidas pe-

la pessoa jurídica, impondo-se igual solução no processo decorren-

cial dada a intima relação de causa e efeito.

Na fase recursal, a empresa reproduz os mesmos argumén-

tos contidos no recurso interposto ao Conselho de Contribuintes pela

pessoa jurídica.
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Esta Câmara, como faz certo o Ac. 101- 78 - 532 , proveu

o recurso interposto pela pessoa jurídica.

n o relatório.
VOTO

Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes - relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conheci-

mento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão de

mérito proferida no processo referente à pessoa jurídica constitui

prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo.

A exigência fiscal teve como suporte omissão de recei-

tas evidenciada pela ocorrência de suprimentos de caixa, tidos pela

fiscalização como não comprovados, nos exercícios de 1984 e de 1985.

O fato econômico, portanto, é o mesmo, ou seja, a omis-

são de receitas.

Tendo a empresa no processo matriz obtido êxito em seu

apelo à autoridade "ad quem" uma vez que esta Câmara proveu o recur-

so interposto pela pessoa jurídica, tem-se como não ocorrido o fato

económico que erábasou a exigência fiscal, dada a intima relação de

causa e efeito existente entre os dois lançamentos.

Nesta linha de juízos, dou provimento ao recurso. ,?":9 %
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR. 	 h-
77
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